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EU

Nº 70053822458 (N° CNJ: 0106872-78.2013.8.21.7000)

2013/Cível


incidente de inconstitucionalidade. MUNICÍPIO DE TAQUARA. abono salarial. exclusão a servidores aposentados e pensionistas. artigo 1º, caput e parágrafo único e art. 5º, ambos das leis municipais nºs 4.268/2009 e 4.330/2009. VIOLAÇÃO À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA paridade REMUNERATÓRIA.

1. Disposições normativas municipais que instituem abono salarial, concedido com caráter remuneratório e de forma geral a todos os servidores municipais ativos, excluindo expressamente os anteriormente inativados e pensionistas, violam a garantia da paridade, a que fazem jus os servidores municipais aposentados antes da EC nº 41/2003, ou que, mesmo após, desde que observadas as regras de transição previstas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/2005, também fazem jus à garantia da paridade remuneratória.

2. Proclamada a inconstitucionalidade da expressão ativos, constante do art. 1º, caput, e parágrafo único, das Leis Municipais nºs 4.268/2009 e 4.330/2009, ambas do Município de Taquara, e conferida interpretação conforme, sem redução de texto quanto aos arts. 5º das mesmas normas, no sentido de que a regra de vedação de extensão da parcela salarial instituída por tais atos normativos somente se aplica àqueles servidores municipais inativos e pensionistas cujo regime previdenciário não observe o direito à paridade com servidores ativos.

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE, POR MAIORIA.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70053822458 (N° CNJ: 0106872-78.2013.8.21.7000)


	Comarca de Taquara

	COLENDA 4A CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	ADAO LEONAM RIBEIRO CAETANO 


	INTERESSADO

	MUNICIPIO DE TAQUARA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente o Incidente de Inconstitucionalidade, vencido o Desembargador Marco Aurélio Heinz.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Genaro José Baroni Borges, Orlando Heemann Júnior, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Jorge Luiz Lopes do Canto, Agathe Elsa Schmidt da Silva, Luiz Renato Alves da Silva, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Ney Wiedemann Neto, Altair de Lemos Júnior e Roberto Sbravati.
Porto Alegre, 29 de julho de 2013.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)
A Colenda Quarta Câmara Cível suscita Incidente de Inconstitucionalidade em relação ao art. 1º, caput, e parágrafo único, do art. 1º (expressão ativos) e art. 5º da Lei Municipal nº 4.268/2009, bem como do art. 1º, caput e parágrafo único (expressão ativos) e art. 5º da Lei Municipal nº 4.330/2009, ambas do Município de Taquara.
Referidas disposições legais instituíram abonos salariais mensais aos servidores municipais de Taquara, no montante mensal de R$ 130,00, durante o período de julho de 2009 até março de 2010, limitando o direito à sua percepção, entretanto, apenas aos servidores efetivos em atividade.
O aresto afirma que há vícios de inconstitucionalidade nas referidas normas, pois em que pese a possibilidade de direito à paridade remuneratória, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da Emenda Constitucional nº 47/2007, o 1º, caput, e parágrafo único, do art. 1º e art. 5º da Lei Municipal nº 4.268/2009, bem como do art. 1º, caput e parágrafo único e art. 5º da Lei Municipal nº 4.330/2009, ambos do Município de Taquara, vedam de forma irrestrita a extensão do abono salarial aos servidores inativos e pensionistas.

Com vista dos autos, o Ministério Público manifesta-se pela procedência do Incidente, para o efeito de declarar a inconstitucionalidade da expressão ativos, constante do caput e parágrafo único dos arts. 1º das Leis Municipais nº 4.268/2009 e nº 4.330/2009, ambas do Município de Taquara, bem como para que seja conferida interpretação conforme a Constituição, sem redução de texto, aos arts. 5º das mesmas leis, fixando que a vedação neles instituída só se aplica àqueles servidores e pensionistas cujo regime previdenciário não observe a regra de paridade assegurada pela Carta Magna.

 É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Eminentes Colegas!

O caso é de procedência do incidente de inconstitucionalidade.

A Lei Municipal n° 4.268, de 22 de julho de 2009, autorizou a concessão a todos os servidores públicos municipais ativos de cargo efetivo, pelo prazo de até 03 meses, a partir de julho de 2009, abono salarial mensal no valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais) por servidor (art. 1°), estabelecendo o art. 5º que a vantagem não atinge aos Servidores Públicos Municipais Inativos e Pensionistas, bem como os servidores que estiverem afastados em virtude de tratamento de Licença de Saúde. 

Tal vedação constou, também, da Lei Municipal nº 4.330, de 29 de outubro de 2009 (art. 5º), que prorrogou o direito à percepção do benefício, in verbis:

Art. 5º. A vantagem pecuniária decorrente do abono estabelecido pela presente Lei, não atinge aos Servidores Públicos Municipais Inativos, bem como aos servidores que estiverem afastados em virtude de tratamento e de Licença de saúde, Maternidade e de Interesse. 

Também essa Lei Municipal, nº 4.330, em seu art. 1º, caput e em seu parágrafo único, é expressa em conferir o abono salarial aos servidores ativos, exclusivamente.
Os diplomas legais que se seguiram – as Leis Municipais n°s 4.414, de 13 de janeiro de 2010 e 4.466, de 22 de abril de 2010 – trataram tão só da prorrogação do prazo da concessão do abono salarial previsto na Lei Municipal 4.330, de 29 de outubro de 2009.

A dizer:

Lei Municipal n° 4.414, de 13 de janeiro de 2010

Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar o prazo da concessão do abono salarial, previsto na Lei Municipal n° 4.330, de 29 de outubro de 2009, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder abono salarial aos Servidores Públicos Municipais, até 31 de março de 2010.

Lei Municipal n° 4.466, de 22 de abril de 2010

Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a prorrogar o prazo da concessão do abono salarial, até 30 de setembro de 2010, previsto pelas Leis Municipais n° 4.330, de 29 de outubro de 2009 e, n° 4.414, de 13 de janeiro de 2010.

Segundo as normas impugnadas, a parcela denominada abono salarial é devida somente aos servidores em atividade, restando os servidores inativos excluídos da percepção de tal vantagem, em face da restrição legal. 

Pois bem. 

A Emenda Constitucional nº 41/2003 introduziu quatro regimes normativos de aposentação, sendo um regime geral (regra geral de aposentadoria) e três regimes de transição (regras de transição de aposentadoria). A regra geral de aposentadoria está prevista no art. 40, da Constituição Federal. Já as regras de transição são as positivadas nos arts. 2º, 3º e 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, verbis:

Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária com proventos calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o servidor, cumulativamente:

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de: 

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e
b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso.

[...]

§ 6º Às aposentadorias concedidas de acordo com este artigo aplica-se o disposto no art. 40, § 8º, da Constituição Federal.
Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.
 § 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.
§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.

[...]

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público; e 

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.
A Emenda Constitucional nº 47/2005, por sua vez, modificou alguns aspectos das regras de aposentadoria, especificamente no que diz respeito à integralidade e à paridade. Além disso, criou uma quarta regra de transição, aplicável para todos os servidores que ingressaram no serviço público até 16/12/1998 (data de publicação da Emenda Constitucional nº 20/1998).

Confira-se:

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.
Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:
I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;
II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;
III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.
Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.
A Emenda Constitucional nº 41/2003, que conferiu nova redação ao §8º do art. 40, da Constituição Federal, extinguiu a paridade de tratamento entre vencimentos e proventos de inatividade, possibilitando a existência de reajustes diferenciados para vencimentos e aposentadorias em relação aos servidores que ingressaram no serviço público após a promulgação da referida Emenda.

O §8º do art. 40, da Carta Republicana passou a vigorar com a seguinte redação:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
[...]

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
Nesse cenário, a paridade de tratamento, por força do art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003, é garantida apenas aos inativos e pensionistas em gozo de benefício em 31.12.2003, ou que tenham implementado os requisitos até esta data. 
Confira-se:

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 
A questão relativa à existência de paridade entre servidores ativos e aposentados após a Emenda Constitucional nº 41/2003 foi apreciada pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, que reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional provocada no RE nº 590260, relator o insigne Ministro RICARDO LEWANDOWSKI. Afirmou a Suprema Corte que os servidores que ingressaram no serviço público antes da Emenda Constitucional nº 41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/2005. 
O acórdão restou assim ementado:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO INTERTEMPORAL. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM APÓS A REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005. REGRAS DE TRANSIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

I - Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição). 
II - Os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005. 
III - Recurso extraordinário parcialmente provido. 

(RE 590260/SP. Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI. Julgamento:  24/06/2009. Órgão Julgador:  Tribunal Pleno)
No Município de Taquara, no entanto, as Leis Municipais nºs 4.268, de 22 de julho de 2009 e 4.330, de 29 de outubro de 2009 – que autorizam o Poder Executivo Municipal a conceder abono salarial aos servidores Públicos Municipais Ativos (art. 1º, caput, e parágrafo único) – em seus respectivos arts. 5º, determinam que a vantagem não atinge aos Servidores Públicos Municipais Inativos e Pensionistas [...], desconsiderando, por completo, a forma e a dada em que os servidores vieram a obter sua inativação. 

Como se vê, as disposições do art. 1º, caput, e parágrafo único, quanto à expressão ativos, bem assim o art. 5º das mesmas Leis Municipais nº 4268/2009 e nº 4.330/2009, que vedam de forma irrestrita a extensão do abono salarial aos servidores inativos, configuram-se infringentes à garantia constitucional da paridade, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/2005.

Assim, os dispositivos em questão (art. 5º da Lei Municipal nº 4.268/2009 e art. 5º da Lei Municipal nº 4.330/2009), ao vedarem a extensão de vantagem remuneratória genérica a servidores inativos e pensionistas, só se harmonizam com as disposições constitucionais acerca do regime previdenciário próprio dos servidores públicos quando excepcionados dessa vedação aqueles servidores que se aposentaram anteriormente à Emenda Constitucional nº 41/2003 ou, se posteriormente, quando o respectivo regime de aposentadoria ou pensão tenha ocorrido sob o pálio da paridade entre proventos e vencimentos do pessoal da ativa.

Já no tangente à expressão ativos, existente no artigo 1º, caput, e respectivo parágrafo único, das Leis nºs 4.268/2009 e 4.330/2009, a inconstitucionalidade é frontal e direta, devendo ser expungida dos textos normativos, por representar discrímen ilegítimo em face do direito à paridade conferida constitucionalmente àqueles servidores e pensionistas cujo regime previdenciário assim o assegura.
Convém ter em conta que, nos termos da redação original da Carta Constitucional de 1988, segundo então estabelecido no art. 40, § 4º, “§ os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei”, disposição normativa que, quando da Emenda Constitucional nº 20/98, restou reafirmada pelo art. 40, § 8º, da Carta Constitucional
, mantido o princípio, somente excluido da Constituição com a E.C. nº 41, de que vantagens concedidas à remuneração dos servidores em atividade devem ser estendidas de forma paritária para os anteriormente inativados ou para pensionistas.
Com efeito, tratando-se de vantagem remuneratória genérica, resultante de modificação de cunho legal que apanha indistintamente todos os que, em atividade, a ela fazem jus, deve, justamente pela regra constitucional da paridade, ser estendida a todos os que, embora já aposentados, fariam jus à sua percepção, se em atividade estivessem, desde que o respectivo regime de aposentadoria seja aquele previsto originalmente no art. 40, § 4º, da Constituição Federal.

É da jurisprudência pacífica do Egrégio Supremo Tribunal Federal o entendimento de que os benefícios e vantagens outorgados pela lei, de forma indistinta, ao servidor em atividade, devem ser estendidos para todos servidores anteriormente inativados e que o foram sob o abrigo da paridade, segundo a norma original do art. 40, § 4º, da Constituição Federal de 1988 (e § 8º, do mesmo artigo, pela redação atribuída pela E.C. nº 20/98).

Como se assentou no RE 590.260-SP, “a jurisprudência desta Suprema Corte tem decidido pela aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição quando a gratificação for extensiva a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado.  É que, nas palavras do Min. Marco Aurélio, ‘a pedra de toque da incidência do preceito é saber se em atividade os aposentados lograriam o benefício’ (RE 385.016-AgR/PR, Rel. Min. Marco Aurélio).”

Confiram-se as seguintes ementas, todas da Suprema Corte:

I. Proventos de aposentadoria: Constituição, art. 40, § 4º (§ 8º na redação da EC 20/98): regra de paridade com os vencimentos do cargo correspondente que tem precisamente o sentido de dispensar que a lei estenda ao inativo, em cada, caso, o benefício ou vantagem que outorgue ao servidor em atividade: logo, quando incide, o dispositivo constitucional ilide a aplicação da Súmula 339. Precedentes.

 II. Recurso extraordinário: descabimento: fundamentação deficiente: incidência da Súmula 284.
(RE 407271 AgR, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 12/06/2007, DJe-047 DIVULG 28-06-2007 PUBLIC 29-06-2007 DJ 29-06-2007 PP-00050 EMENT VOL-02282-09 PP-01826) 

PROVENTOS DA APOSENTADORIA - VANTAGEM OUTORGADA AOS SERVIDORES EM ATIVIDADE. Uma vez constatado o caráter geral de certa vantagem outorgada aos servidores em atividade, a extensão aos inativos decorre, sem necessidade de lei específica, do disposto no § 8º do artigo 40 da Carta Política da República. 

(AI 429052 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 25/10/2005, DJ 17-03-2006 PP-00012 EMENT VOL-02225-04 PP-00789)

EMENTA: 1. Gratificação de encargos especiais atribuída a servidores, em atividade, da Fundação Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Rio de Janeiro pelo Decreto-lei 220/75: extensão aos inativos, por força do artigo 40, § 4º, da Constituição Federal, em sua primitiva redação, dado o seu caráter geral: precedentes. 2. Proventos de aposentadoria: Constituição, art. 40, § 4º; regra de paridade com os vencimentos do cargo correspondente que tem precisamente o sentido de dispensar que a lei estenda ao inativo em cada caso, o benefício ou vantagem que outorgue ao servidor em atividade: logo, quando incide, o dispositivo constitucional ilide a aplicação da Súmula 339 (RE 214.724, 1ª T., Pertence, DJ 02.10.1998). 3. Agravo regimental manifestamente infundado: aplicação de multa, nos termos do art. 557, § 2º, C. Pr. Civil.

(RE 395186 AgR, Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 18/10/2005, DJ 11-11-2005 PP-00027 EMENT VOL-02213-04 PP-00685) 

PROVENTOS DA APOSENTADORIA - VANTAGEM OUTORGADA AOS SERVIDORES EM ATIVIDADE. Uma vez constatado o caráter geral de certa vantagem outorgada aos servidores em atividade, a extensão aos inativos decorre, sem necessidade de lei específica, do disposto no § 8º do artigo 40 da Carta Política da República.

(AI 429052 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 25/10/2005, DJ 17-03-2006 PP-00012 EMENT VOL-02225-04 PP-00789)

Afastou-se, então, o legislador municipal de Taquara de tal princípio constitucional, ao outorgar vantagem de caráter geral, denatureza nitidamente remuneratória, e concedê-la exclusivamente para os servidores em atividade.
   É nesse sentido a manifestação do douto Procurador-Geral de Justiça em exercício, JOSÉ BARROCO DE VASCONCELLOS, que analisa de forma precisa a questão, valendo reproduzir excerto do parecer: 

[...]
3. Efetivamente, merece acolhimento a arguição de inconstitucionalidade proposta pela colenda Quarta Câmara Cível.

A Constituição Federal de 1988, em sua redação originária, consagrava a paridade entre vencimentos, proventos e pensões, na forma dos parágrafos 4º e 5º de seu artigo 40, nos seguintes termos:

Art. 40. O servidor será aposentado:

[...]

§ 4º - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.

[...]

§ 5º - O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior.
A Emenda Constitucional n.º 20/1998, em que pese tenha alterado a redação do artigo 40 da Constituição Federal, manteve a paridade antes estabelecida, consoante se verifica pela leitura de seu parágrafo 8º, in verbis:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

[...]

§ 8º - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 

[...]

A Emenda Constitucional n.º 41/2003, entretanto, ao dar nova redação ao artigo 40 da Carta Federal, manteve a paridade antes assegurada a todos os servidores e pensionistas apenas aos que já estivessem jubilados quando da entrada em vigor da Emenda (31 de dezembro de 2003) ou que já houvessem preenchido os requisitos para a respectiva concessão nessa data, nos moldes fixados em seu artigo 7º: 

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda
, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

A Emenda Constitucional n.º 47/2005, a seu turno, estendeu aos servidores aposentados na forma do artigo 6º
 da Emenda Constitucional n.º 41/2003, bem como àqueles cuja inativação tivesse sido concedida com base no artigo 3º
 da mesma Emenda, a paridade entre vencimentos e proventos, assim preceituando:

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.
Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:
I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.

Diante deste quadro normativo, verifica-se que a paridade entre vencimentos, proventos e pensões permanece assegurada:

a) aos servidores que se aposentaram até 31 de dezembro de 2003, data da publicação e entrada em vigor da Emenda Constitucional n.º 41/2003, ou que já houvessem preenchido os requisitos para a respectiva concessão nessa data, benefício estendido aos pensionistas nessa mesma condição, com fulcro no artigo 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003;

b) aos servidores jubilados depois da publicação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, desde que observados os artigos 2º e 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, benefício assegurado, também, aos pensionistas, ou seja, aos servidores que se aposentaram na forma do caput do artigo 6º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 ou que ingressaram no serviço público até 16 de dezembro de 1998, desde que preenchidos, neste último caso, os requisitos previstos no artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005.

Exatamente nesse sentido, posicionou-se o Supremo Tribunal Federal quando da apreciação do Recurso Extraordinário n.º 590.260 / SP, ao qual foi reconhecida repercussão geral, assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO INTERTEMPORAL. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM APÓS A REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005. REGRAS DE TRANSIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição). II - Os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005. III - Recurso extraordinário parcialmente provido. (RE 590.260/SP, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em 24/06/2009)

Nessa ordem, não há dúvida de que as normas infraconstitucionais que revisem vencimentos de servidores ativos ou modifiquem sua remuneração, ou, ainda, concedam quaisquer benefícios ou vantagens aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, devem observar, obrigatoriamente, a regra de paridade entre vencimentos, proventos e pensões ainda mantida pela Carta da República, sob pena de nulidade, por afronta às diretrizes constitucionais.

Como consequência, clara a mácula de que padecem os dispositivos ora fustigados, que, em caráter geral, concedem abono salarial aos servidores públicos do Município de Taquara em atividade, excluindo, desse benefício pecuniário, os servidores inativos e pensionistas, sem ressalvar a situação daqueles que, em razão das normas constitucionais antes elencadas, ainda fazem jus à paridade entre vencimentos, proventos e pensões, eivando de inconstitucionalidade os dispositivos municipais objurgados.

Por conseguinte, há de ser retirada do ordenamento jurídico a expressão ativos, constante do caput e parágrafo único dos artigos 1º das Leis Municipais n.º 4.268/2009 e n.º 4.330/2009, bem como dada interpretação conforme a Constituição aos artigos 5º das mesmas leis, reconhecendo sua constitucionalidade, tão somente, se observada a regra de paridade ainda garantida pelo texto constitucional.

O voto, pois, na esteira do que exposto, é no sentido de julgar procedente o incidente de inconstitucionalidade para o efeito de declarar a inconstitucionalidade da expressão ativos, constante do art. 1º, caput, e parágrafo único, das Leis Municipais nº 4.268/2009 e 4.330/2009, bem como conferir interpretação conforme, sem redução de texto, quanto aos artigos 5º, das mesmas normas municipais, no sentido de que a regra de vedação de extensão da parcela salarial instituída por tais atos normativos somente se aplica àqueles servidores municipais inativos e pensionistas cujo regime previdenciário não observe o direito à paridade com servidores ativos.

É o voto.
DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, se o Des. Heinz permitir que eu me manifeste em regime de discussão, antes do seu voto, talvez não seja necessário pedir vista.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR)– Não tenho nada a objetar.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Eminente Presidente, demais Colegas. Antes do início da sessão, manifestei ao Des. Marcelo, nosso Presidente, a minha intenção de pedir vista deste Incidente de Inconstitucionalidade. Entretanto, agora estou sendo estimulado por Colegas, com os quais conversei sobre essa matéria, a explicitar no que consiste a inconstitucionalidade objeto do meu pedido de vista, que é mais abrangente do que a reconhecida pelo eminente Relator no seu voto.

De início, então, registro que estou acorde com o parecer lançado nos autos pelo Ministério Público e com o voto do eminente Des. Eduardo Uhlein (Relator), porque ambos preconizam idênticas soluções para as inconstitucionalidades existentes no art. 1º, caput, e parágrafo único (expressão "ativos"), e no art. 5º (termos "Inativos e Pensionistas"), ambos da Lei nº 4.268/2009, no art. 1º, caput, e parágrafo único (expressão "ativos"), e no art. 5º (termo "Inativos"), ambos da Lei nº 4.330/2009, também do Município de Taquara. Nas duas Leis Municipais em tela, o art. 1º, caput, e parágrafo único, de cada uma, confere um abono salarial de R$130,00 aos servidores (estatutários) titulares de cargo efetivo em atividade no Município de Taquara, ao passo que o art. 5º da Lei nº 4.268/2009 exclui desse abono os servidores estatutários aposentados e os pensionistas de servidores estatutários municipais falecidos, enquanto o art. 5º da Lei nº 4.330/2009, por sua vez, exclui desse abono tão-somente os servidores estatutários aposentados do Município, não excluindo os pensionistas de servidores estatutários falecidos, que, então, passam a percebê-lo a partir desta Lei. 

Mas, então, o que precisa ser ajustado em relação ao que consta no parecer ministerial e no voto do Relator ? Daí o fundamento da minha intervenção. O que precisa ser feito em relação ao que o Ministério Público e o eminente Relator escreveram nos autos ? 

É preciso fazer um pequeno ajuste, uma espécie de embargo declaratório, com a finalidade de explicitar e incluir, no voto do Relator e neste julgamento, de um lado, além das sedes constitucionais previdenciárias por ele apontadas como concessivas de vantagens remuneratórias paritárias a servidores estatutários aposentados e a pensionistas de servidores estatutários (ativos ou aposentados) falecidos, outras sedes constitucionais previdenciárias que também lhes asseguram vantagens remuneratórias paritárias, e, de outro lado, explicitar quais os servidores estatutários aposentados e os pensionistas de servidores estatutários falecidos que não têm direito à percepção do abono salarial instituído, porque não são titulares do direito previdenciário à paridade de proventos de aposentadoria e pensões, deste modo completando o círculo explicitativo nas duas faces: explicitar os servidores aposentados e os pensionistas que têm direito paritário ao abono instituído e explicitar aqueles que não o têm. É como se fossem as duas faces de uma mesma moeda: numa face, completar o rol dos segurados previdenciários (estatutários aposentados e pensionistas de estatutários falecidos) que têm direito ao referido abono salarial em decorrência do princípio da paridade previdenciária, e, na outra face, explicitar os que não têm direito à sua percepção. Se deixarmos de fora alguma categoria dos que têm direito paritário ao abono salarial instituído,  estaremos suprimindo, na jurisdição constitucional concentrada deste colendo Órgão Especial e na jurisprudência desta Corte Constitucional Estadual, direitos previdenciários de servidores estatutários aposentados e de pensionistas de servidores estatutários (ativos e aposentados) já falecidos.

Então, o meu declaratório é apenas para fazer essas explicitações, em face de leading case do Pleno do Supremo Tribunal Federal, substanciado, no caso, no julgamento do RE nº 590.260/SP, ocorrido em 24/06/2009, que teve como Relator o eminente Ministro Ricardo Lewandowski, citado pelo Ministério Público no parecer que lançou aos autos, bem assim pelo Des. Eduardo Uhlein no seu voto-relator. Esse leading case do S.T.F. não explicita, na sua ementa
, todas as sedes normativas constitucionais previdenciárias que preveem a concessão, após o início de vigência das Emendas Constitucionais nºs. 20/98 (DOU de 16/12/1998), 41/03 (DOU de 31/12/2003), 47/05 (DOU de 06/07/2005) e 70/12 (DOU de 30/03/2012), respectivamente, de proventos de aposentadoria integrais/paritários ou proporcionais/paritários, e, a partir das Emendas Constitucionais nºs. 41/03, 47/05 e 70/12, a concessão de pensão por morte com integralidade reduzida
, mas com reajustes paritários
 para determinadas categorias numerus clausus de pensionistas, permitindo que o observador desavisado chegue à equivocada conclusão de que determinadas categorias de segurados previdenciários vinculados a algumas dessas sedes constitucionais não fazem jus ao princípio da paridade nos seus proventos e pensões. 
Pouco antes do início desta sessão, eu conversava com o Des. Eduardo Uhlein, Relator deste Incidente, para compormos em conjunto a redação desse pequeno, mas substancial ajuste de texto na fundamentação deste julgamento, porque é abrasiva e contundente, perante o princípio da paridade previdenciária de RPPS, a inconstitucionalidade dos articulados legais coarctados em ambas as Leis Municipais de Taquara. 

A matéria é de induvidosa natureza constitucional, eminente Presidente, como Vossa Excelência bem colocou no julgamento do processo anterior desta sessão. A matéria sob exame está incidentalmente sediada na via direta, abstrata ou concentrada do sistema estadual de controle da constitucionalidade, que é titulada, privativamente, por este colendo Órgão Especial do TJ/RS, único órgão jurisdicional desta Corte com competência plena para fazê-lo em questão de induvidosa natureza constitucional. E se esta colenda Corte Especial não declarar as inconstitucionalidades existentes em ambas as Leis Municipais em tela, a 4ª Câmara Cível não terá como dispor no apelo e, com suporte na declaração de inconstitucionalidade que só este Órgão Especial pode declarar neste Tribunal, proferir o veredicto de procedência da ação de cobrança do abono salarial originário deste Incidente, em face da vedação prescrita no enunciado da Súmula Vinculante nº 10 do S.T.F., esculpida sobre a cláusula de reserva de Plenário sufragada no art. 97 da Constituição Federal. Não sendo assim, ela não terá como prosseguir, porque as Câmaras e os Grupos Cíveis e Criminais desta Corte não têm competência orgânica para declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal em face da Constituição Farroupilha e da Carta Federal, cuja prerrogativa é privativa deste colendo Órgão Especial no âmbito deste Estado. Então, o julgamento de procedência deste Incidente de Inconstitucionalidade por este Plenário constitui uma questão prejudicial externa antecedente de natureza constitucional para a E. 4ª Câmara Cível, sem o qual ela não tem como prover o apelo e julgar procedente a ação na qual é pleiteado o pagamento do abono salarial previsto em ambas as Leis Municipais aqui sub judice na via direta, abstrata e concentrada do sistema de controles da constitucionalidade deste Estado.
Chamo a atenção para alguns aspectos das referidas Leis Municipais, em face de alguns outros considerandos tecidos pelo eminente Des. Marco Aurélio Heinz. 

O primeiro ponto a ressaltar é que a Lei Municipal nº 4.268/2009 deixa muito claro que esse abono é instituído tão-somente (1) para os (1a) servidores municipais titulares de cargo efetivo ativos, não se estendendo aos (1b) servidores titulares de cargo efetivo aposentados e (1c) aos pensionistas desta categoria de servidor público de Taquara.  De logo, então, é preciso delimitar o campo de incidência da controvérsia. 

Neste sentido, então, o segundo aspecto a ressaltar é que (2) os (eventuais) servidores ocupantes de cargo de emprego público
, (2a) ativos e (2b) inativos, e (2c) os pensionistas desta categoria de servidor público municipal (em extinção), estão todos fora da abrangência desta Lei e não têm direito ao referido abono salarial, sucedendo-se idêntico tratamento (3) aos servidores municipais exercentes de emprego temporário (3a) ativos e (3b) inativos, e (3c) os respectivos pensionistas desta categoria, bem assim (4) aos servidores detentores de cargo em comissão demissíveis ad nutum (4a) ativos e (4b) inativos, e (4c) os seus respectivos pensionistas. Acresce que estas três últimas categorias (2, 3 e4) de servidor público municipal (ativos e inativos, e seus pensionistas) estão vinculadas ao regime celetista (CLT) na atividade e ao INSS/MPS no previdenciamento, sendo segurados previdenciários obrigatórios do RGPS unionista, por isto mesmo não fazendo jus ao abono salarial instituído pelo Município de Taquara. 

Então, estas três últimas categorias (2, 3 e 4) de servidores públicos estão fora de qualquer RPPS de ente federativo brasileiro, e, portanto, não têm direito à paridade previdenciária instituída no RPPS do Município de Taquara, e isto significa asserir, no caso, com todo o respeito, que a declaração concentrada de inconstitucionalidade a ser proferida neste Incidente não vai estender o referido abono salarial, indiscriminadamente, para todos os servidores públicos municipais ativos e inativos, e seus respectivos pensionistas. 

Mas não só isto, porque mesmo entre os servidores municipais (estatutários) titulares de cargo efetivo ativos e aposentados, e os pensionistas de servidores estatutários (ativos e inativos) falecidos, também não são todos, indiscriminadamente, que titulam o direito à paridade previdenciária no Plano de Beneficios do RPPS do Município de Taquara, daí resultando, em tese, que o abono salarial instituído nas Leis ora sob exame deve ser pago, de um lado, (A) a todos os servidores municipais estatutários ativos, sem exceção, conforme previsto em ambas as Leis ora sob comento e, de outro lado, (B) tão-somente aos servidores estatutários aposentados, bem assim (C) aos pensionistas que, segurados do RPPS do Município, sejam titulares (A+B+C) do direito à paridade de proventos de aposentadoria e de pensões com os servidores estatutários em atividade. E é constitucionalmente óbvio, de lege lata, que o referido direito à paridade previdenciária não está limitado à data de 31/12/2003, porque este princípio-garantia está submetido a regras de direito intertemporal previdenciário que sufragam, inclusive, direitos previdenciários adquiridos consolidados e, em consequência,  não estão sob a regência do princípio tempus regit actum. 

Então, é direito duplamente discriminado, pois esse abono salarial deverá ser pago tão-somente (1) aos servidores (estatutários) titulares de cargos efetivos (1a) ativos e (1b) inativos, e (1c) respectivos pensionistas (dependentes pensionados), vinculados ao RPPS do Município de Taquara, que mantêm vínculo obrigatório e contributivo com o RPPS - Regime Próprio de Previdência Social municipal e que fazem jus, por direito constitucional de paridade, ao abono salarial sob foco, exceção feita (1d) àqueles servidores efetivos estatutários (1d1) inativos, e (1d2) respectivos pensionistas, que não têm direito ao princípio previdenciário da paridade, porque se vincularam (os servidores), (1ª hip.) por opção semi-migratória pessoal voluntária
, às regras previdenciárias do art. 2º da EC nº 41, de 19/12/2003 (DOU de 31/12/2003), aplicando-se (2ª hip.) idêntica disciplina (1e) aos servidores efetivos estatutários (1e1) aposentados, e (1e2) respectivos pensionistas, que migraram voluntariamente, mediante opção pessoal, ou foram vinculados, ex vi leges, a partir de 1º/01/2004, ou de 20/04/2004 (cfe. dispuser cada ente federativo mantenedor de RPPS), ao denominado "4º RPPS: regime das médias da EC 41/03", sufragado no vigente art. 40 da Constituição Federal, na redação estrutural programática que lhe deu o art. 1º (2ª hip.) da EC nº 41/03,  regulamentado pela Medida Provisória nº 167, de 19/02/2004 (DOU de 20/02/2004), ao depois convertida na Lei Federal nº 10.887, de 18/06/2004 (DOU de 21/06/2004), que fixou as regras gerais unionistas (CRFB, art. 24, inc. XII [1ª hip.], e § 1º) do "regime das médias"
 no âmbito de cada RPPS instituído por ente federativo (União, Estados e Distrito Federal: competência concorrente; e Municípios [CRFB, art. 30, inc. II]: competência supletiva) no País.

Estas segregações previdenciárias não aconteceram de graça. 

Acresce que, da EC nº 20, de 15/12/1998 (DOU de 16/12/1998), para cá, passando pelas Emendas Constitucionais nºs. 41/03 (DOU de 31/12/2003), 47/05 (DOU de 06/07/2005) e 70/12 (DOU de 30/03/2012), estas duas últimas com expressas regras de eficácia retroativa à data de início de vigência da EC 41/03 (31/12/2003, inclusive), somente os servidores titulares de cargo efetivo ou vitalício podem ser filiados e segurados obrigatórios de RPPS (Regime Próprio da Previdência Social) instituído por qualquer ente federativo brasileiro, aposentando-se voluntária ou não-voluntariamente, e legando uma pensão por morte aos seus respectivos dependentes-segurados, de acordo com as regras próprias do seu respectivo Plano de Benefícios. Neste ponto, em razão das sucessivas reformas constitucionais previdenciárias havidas desde 1998 e segundo a minha classificação de regimes previdenciários próprios no Brasil, os entes federativos mantenedores de RPPS passaram a conviver, simultaneamente, ora com o princípio constitucional e sumular dos direitos previdenciários adquiridos consolidados
, ora com o princípio tempus regit actum, ora com ambos os princípios em tela, e, na regra geral constitucional contemporânea, comportam quatro espécies - distintas e inconfundíveis - de RPPS's integralmente públicos e estatais
, que convivem com uma quinta espécie
, consistente em regime previdenciário multipilar (um pilar público estatal obrigatório, limitado aos valores do Plano de Benefícios do RGPS, e um pilar independente e opcional, de previdência complementar privada). 
Neste passo, retorno aos dados probatórios deste Incidente de Inconstitucionalidade: consoante já referi, a Lei Municipal nº 4.268/2009 contém prescrição reversa, no seu art. 5º, de que todos os servidores estatutários inativos e todos os pensionistas são expurgados  da percepção mensal do abono salarial mensal instituído, independentemente de titularem, ou não, o direito à paridade dos seus proventos e pensões com a remuneração dos servidores titulares de cargo efetivos em atividade. Não obstante, o que diz a este respeito, no seu art. 5º, a subsequente Lei nº 4.330/2009, também do Município de Taquara ? Estabelece, no que interessa ao caso sob exame, que os servidores estatutários inativos do Município estão fora da percepção mensal do - prorrogado - abono salarial dantes instituído pela Lei nº 4.268/2009. Anote-se, aqui, então, para que não se perca de vista o alcance reverso dessa regra: todos os pensionistas (de servidores estatutários - ativos e aposentados - falecidos) expurgados desse abono por meio do art. 5º da anterior Lei nº 4.268/2009, sob a égide do art. 5º da subsequente Lei nº 4.330/2009, passam a ter direito ao pagamento mensal do referido abono. Expurgados continuaram sendo, a partir de então - pasme-se -, todos os servidores estatutários aposentados do Município de Taquara, indiscriminadamente.

Vale dizer: supressão massiva de direitos funcionais explícitos e discriminados !  
Então, isso dá bem uma ideia do que o Des. Eduardo Uhlein colocou, com toda a propriedade, no seu voto-relator, na esteira daquela classificação que o Ministério Público perante esta Corte fez nas fls. 07/08 do seu parecer, nas alíneas a e b, um e outro precisando de um cirúrgico de um indispensável ajuste orgânico, funcional e temporal de abrangência e de não-abrangência respectivamente, nas suas variáveis, a fim de explicitar, de um lado, (1) quais os (1a) servidores estatutários aposentados e quais os (1b) pensionistas dessa categoria de servidores já falecidos que titulam o direito (previdenciário) paritário à percepção do abono salarial mensal instituído no Município de Taquara, e, de outro lado, (2) quais os (2a) servidores estatutários aposentados e quais os (2b) pensionistas dessa categoria de servidores já falecidos que não titulam o direito (previdenciário) paritário em tela e, por conseguinte, não fazem jus ao pagamento mensal do abono salarial mensal instituído.  

Vale dizer: definir e precisar este guarda-chuva de direitos sociais previdenciários próprios, para que ele seja aberto somente para aqueles segurados do RPPS do Município de Taquara (servidores estatutários ativos e inativos, e pensionistas dessa categoria de servidores) que fazem jus à proteção do direito previdenciário paritário no campo dos proventos de aposentadoria e de pensão, relativamente à remuneração permanente, ou genericamente tendente à permanência - como o abono salarial genérico ora examinado -, dos seus servidores municipais titulares de cargo efetivo em atividade.
Na verdade, é muito mais fácil explicitar, como eu já explicitei anteriormente, eminente Presidente, quem são os servidores estatutários aposentados e quem são os pensionistas desses servidores estatutários (ativos e aposentados) já falecidos que não titulam o direito previdenciário à paridade remuneratória e, em consequência, também não fazem jus ao abono salarial mensal instituído pelo Município de Taquara em favor dos seus servidores estatutários ativos, mas negado aos servidores estatutários aposentados e aos pensionistas dessa categoria de servidores (já falecidos).

Vamos por partes. 

A resposta negativa direta e republicana a esta questão é muito simples, como eu já discerni anteriormente: não têm direito previdenciário paritário em RPPS, e, em consequência, também não têm direito subjetivo à percepção do referido abono salarial municipal de abrangência genérica do Município de Taquara:

(1) de um lado, (1a) todos aqueles servidores municipais titulares de cargo efetivo que, tendo ingressado no serviço público de qualquer ente federativo mantenedor de RPPS até 31/12/2003, inclusive, ou 19/02/2004, inclusive, aposentaram-se, voluntariamente, com suporte no art. 2º da EC nº 41/03, bem assim (1b) todos os pensionistas de servidores estatutários falecidos que se aposentaram (voluntariamente) sob as regras do referido art. 2º da EC nº 41/03, extensivo (1c) aos dependentes-segurados que, de futuro, vierem a perceber uma pensão por morte de todo servidor estatutário vivo que se aposentou, ou virá a se aposentar, voluntariamente, segundo as regras do précitado art. 2º da EC nº 41/03;

(2) de outro lado, (2a) todos aqueles servidores titulares de cargo efetivo que, tendo ingressado no serviço público de qualquer ente federativo mantenedor de RPPS até 31/12/2003, inclusive, ou 19/02/2004, inclusive, não-obstante (2a1) migrou voluntariamente, mediante opção pessoal, ou (2a2) foi migrado não-voluntariamente, por força de regra constitucional (princípio tempus regit actum), para o que denomino de "4º RPPS: regime das médias da EC nº 41/03", substanciado no vigente art. 40 da Constituição Federal, na redação estrutural programática que lhe deu o art. 1º (2ª hip.) da EC nº 41/03,  regulamentado pela Medida Provisória nº 167, de 19/02/2004 (DOU de 20/02/2004), ao depois convertida na Lei Federal nº 10.887, de 18/06/2004 (DOU de 21/06/2004), que fixou as regras gerais unionistas (CRFB, art. 24, inc. XII [1ª hip.], e § 1º) deste "regime das médias" no âmbito de cada RPPS instituído por ente federativo (União, Estados e Distrito Federal: competência concorrente; e Municípios [CRFB, art. 30, inc. II]: competência supletiva) no País; e, por fim,  
(3) de outro lado, (3a) todos aqueles servidores titulares de cargo efetivo (= estatutários) que, tendo ingressado, pela primeira vez, a partir de 20/02/2004, inclusive, no serviço público de qualquer ente federativo brasileiro mantenedor de RPPS, sob o vínculo estatutário ativo fincado no art. 37, incisos II (cargos efetivos), V (cargos efetivos), XI (cargos efetivos) e XV (cargos efetivos), combinado com o art. 39, caput (regime jurídico único: estatutário)
, ambos da Constituição Federal em vigor, e, cumulativamente, sob o vínculo de filiação previdenciária obrigatória no denominado "4º RPPS: regime das médias da EC nº 41/03" programado no vigente art. 40, caput, e parágrafos (na redação que lhe deu o art. 1º [2ª hip.] da EC nº 41/03, publicada no DOU de 31/12/2003), da Constituição Federal, regulamentado pela Medida Provisória nº 167/2004 (DOU de 20/02/2004), ao depois convertida na Lei Federal nº 10.887/2004 (DOU de 21/06/2004), aposentaram-se voluntariamente, ou não voluntariamente, segundo as regras (sem integralidade e não-paritárias) deste "regime das médias"
. 

Como se pode extrair desta classificação previdenciária negativa, os servidores estatutários aposentados e os pensionistas que não fazem jus ao princípio da paridade estão vinculados, todos, ao denominado "4º RPPS: regime das médias da EC 41/03".  

Então, eminente Presidente, talvez eu possa tentar exaurir o meu voto, como Vossa Excelência me estimulou no início deste presente julgamento.

Portanto, agora é a vez da resposta afirmativa direta e republicana a esta questão, como eu também já discerni anteriormente: têm direito previdenciário paritário em RPPS, e, em consequência, também têm direito subjetivo à percepção do referido abono salarial municipal de abrangência genérica do Município de Taquara. Nesta classificação previdenciária afirmativa, vou seguir o critério cronológico de publicação das Ementas Constitucionais nºs. 20/98, 41/03, 47/05 e 70/12.
Primeiro: o pessoal previdenciado elencado do art. 3º da EC nº 20/98 (DOU de 16/12/1998) é todo o servidor público (estatutário ou não) ativo ou aposentado, e pensionista, que, até 16/12/1998, inclusive, já tinham conquistado e implementado todos os direitos previdenciários previstos no Plano de Benefícios do seu respectivo RPPS, desde então passando a titular direitos previdenciários adquiridos consolidados, dentre os quais os da integralidade/paridade ou os da proporcionalidade/paridade dos seus proventos de aposentadoria e das suas pensões por morte com os servidores da ativa. Neste específico âmbito, os servidores estatutários ativos poderão aposentar-se, a qualquer tempo, segundo as regras e Plano de Benefícios então vigentes do RPPS ao qual vinculado. Então, no Município de Taquara, 100% dos servidores estatutários aposentados e dos pensionistas vinculados a esse marco constitucional intertemporal (art. 3º da EC 20/98, por qualquer das suas hipóteses) titulam o direito previdenciário à paridade plena, e, em consequência, ao abono instituído em ambas as Leis Municipais ora coarctadas -, porque o princípio tempus regit actum não os pode atingir, pena de violar direitos constitucionais previdenciários adquiridos consolidados. Neste passo, então, é evidente a inconstitucionalidade formal e material das regras coarctadas em ambas as Leis Municipais ora sob exame.
Ainda no ponto, para que melhor se entenda cada um dos itens seguintes, convém registrar que a EC nº 20/98 estabeleceu três contingentes previdenciários distintos e inconfundíveis entre si, cada qual funcionando e operando, intertemporalmente, como um RPPS provido de regras próprias, os dois primeiros caracterizando regimes próprios em extinção, a saber: o "1º RPPS: regime dos direitos adquiridos da EC 20/98" está sediado no acima referido art. 3º da EC nº 20/98; o "2º RPPS: regime de transição da EC 20/98", ao tempo de vigência solitária desta Emenda Constitucional, esteve matriciado no seu art. 8º (aposentadorias voluntárias com proventos integrais/paritários e proventos proporcionais/paritários), bem assim na nova redação que o seu art. 1º (3ª hip.) conferiu ao (novo) art. 40, § 1º, incisos I (aposentadoria - não voluntária - por incapacidade permanente comum ou especial) e II (aposentadoria - não voluntária - compulsória por idade máxima), da CRFB. E o terceiro representando o novo RPPS salvacionista do Brasil, que denomino de "3º RPPS: regime novo da EC 20/98", sediado na nova redação estrutural que o art. 1º (3ª hip.) da EC nº 20/98 deu ao art. 40 da CRFB.

Cinco anos e alguns dias após, com a publicação da EC nº 41/03 (DOU de 31/12/2003), sobrevem a segunda reforma constitucional previdenciária, que colocou o "3º RPPS: regime novo da EC 20/98" em fase de extinção e, no seu lugar, instituiu o novíssimo "4º RPPS: regime das médias da EC 41/03", que extinguiu os princípios da integralidade/paridade dos proventos de aposentadorias e das pensões para os novos servidores estatutários que viessem a ingressar, pela primeira vez
, a partir de 01/01/2004, inclusive, ou de 19/02/2004, inclusive, no regime jurídico único (RJU) e respectivo RPPS de ente federativo que o tivesse instituído.      
Segundo: o servidor estatutário ativo encartado nas regras do art. 3º da EC nº 41/03, bem assim o servidor estatutário aposentado e o pensionista vinculado às regras do art. 7º, ambos da EC nº 41/03 (DOU de 31/12/2003), também integram a equação constitucional dos direitos previdenciários adquiridos consolidados à integralidade/paridade ou à proporcionalidade/paridade dos proventos de aposentadoria e das pensões por morte, porque qualquer um deles já havia integralizado, até 31/12/2003, inclusive, ou até 19/02/2004, inclusive, todos os requisitos previdenciários exigidos no Plano de Benefícios do seu respectivo RPPS. Neste específico âmbito vinculativo, os servidores estatutários ativos poderão aposentar-se, a qualquer tempo, segundo as (melhores) regras e Plano de Benefícios então vigentes do RPPS ao qual vinculado. Os artigos 3º e 7º da EC nº 41/03 abrangem o servidor estatutário - ativo e/ou inativo - e o pensionista que, entre 16/12/1998, inclusive (segurados do "2º RPPS: regime de transição da EC 20/98"), ou entre 17/12/1998, inclusive (segurados do "3º RPPS: regime novo da EC 20/98"), e 31/12/2003, inclusive (ou 19/02/2004, inclusive), conquistaram qualquer dos direitos previdenciários inscritos ou no art. 8º da EC 20/98
 (segurados do "2º RPPS: regime de transição da EC 20/98"), bem assim, nas hipóteses de migrantes voluntários ou não-voluntários (segurados do "2º RPPS: regime de transição da EC 20/98"), e de servidores vinculados ao "3º RPPS: regime novo da EC 20/98": que ingressaram, pela primeira vez, no serviço público estatutário de qualquer ente federativo, a partir de 17/12/1998, inclusive), conquistaram qualquer dos direitos previdenciários inscritos no (então novo texto vigente do) art. 40 da Constituição Federal, na dicção estrutural que lhe deu a EC 20/98. De novo, então, no Município de Taquara, 100% dos servidores estatutários aposentados e dos pensionistas vinculados a estes marcos constitucionais intertemporais titulam o direito previdenciário à paridade - e, em consequência, ao abono instituído nas Leis ora coarctadas -, porque o princípio tempus regit actum não os pode atingir, pena de violar direitos constitucionais previdenciários adquiridos consolidados. Na minha classificação de RPPS's, estes dois contingentes previdenciários e este período de tempo/espaço constitucional correspondem, de um lado, à "1ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98" (vigente de 16/12/1998, inclusive, até 31/01/2003, inclusive, para aqueles servidores estatutários que já estavam no serviço público de qualquer ente federativo até 16/12/1998, inclusive, mas ainda não tinham completados os requisitos legais, até essa data, para obter a sua aposentadoria voluntária integral/proporcional ou proporcional/paritária), e, de outro lado, à "1ª fase do 3º RPPS: regime novo da EC 20/98 (vigente de 17/12/1998, inclusive, até 31/12/2003, inclusive, para aqueles servidores que ingressaram, pela primeira vez, a partir de 17/12/1998, no serviço público estatutário de qualquer ente federativo mantenedor de RPPS), mas que, em qualquer hipótese, implementaram, até 31/12/2003, inclusive, todos os requisitos previdenciários exigidos, respectivamente, nos referidos artigos 3º e 7º da EC nº 41/03. Neste passo, então, de novo, está caracterizada a inconstitucionalidade formal e material das regras coarctadas em ambas as Leis Municipais ora sob exame.

Ainda aqui, no entanto, impõe-se duas notas indispensáveis. Nota um: todos os servidores estatutários ativos, e todos os seus correspondentes dependentes previdenciários, vinculados, respectivamente, à "1ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98", ou à "1ª fase do 3º RPPS: regime novo da EC 20/98", que não completaram todos os requisitos exigidos pelo art. 3º, ou pelo art. 7º, ambos da EC nº 41/03, passam a ficar vinculados aos novos requisitos previdenciários e Plano de Benefícios desenhados, respectivamente, na própria EC nº 41/03, para o que denomino, de um lado, de "2ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98" (que vige de 01/01/2004 até o presente, inclusive recebendo regras instituídas nas EECC nºs. 47/05 e 70/12), e, de outro, de "2ª fase do 3º RPPS: regime novo da EC 20/98" (que vige de 01/01/2004 até o presente, inclusive recebendo regras instituídas nas EECC nºs. 47/05 e 70/12). Nota dois:  sem prejuízo do exposto na Nota anterior, registre-se que a EC nº 41/03 colocou o "3º RPPS: regime novo da EC 20/98" em fase de extinção quantum satis, com o ele passou a fazer companhia aos também em extinção "1º RPPS: regime dos direitos adquiridos da EC 20/98" e "2º RPPS: regime de transição da EC 20/98", e, simultaneamente, instituiu programaticamente o novíssimo "4º RPPS: regime das médias da EC 41/03", que não contemplou, no seu Plano de Benefícios, na forma e sob os contornos já retro analisados, os princípio da integralidade e da paridade.       

Terceiro: no âmbito da "2ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98" e da "2ª fase do 3º RPPS: regime novo da EC 20/98", respectivamente, todo o servidor estatutário ativo que se aposentou voluntariamente em consonância com as regras do art. 6º, caput (3ª hip.), da EC nº 41/03, combinadas com as dos artigos 2º e 5º da EC 47/05, faz jus à percepção de proventos de aposentadoria integrais e paritários, mas quando eles falecerem, os seus pensionistas não titulam, nesta sede, o direito à pensão paritária, porque a revisão das suas pensões está balizada no vigente art. 40, § 8º, da CRFB. Vale ressaltar, para que a questão não passe in albis em termos de direito constitucional previdenciário intertemporal: o servidor estatutário aposentado em conformidade com as regras inscritas no art. 6º, caput (3ª hip.), da EC nº 41/03, titula o direito à revisão paritária dos seus proventos, porque o seu original parágrafo único (= paridade mitigada) foi revogado, depois, pelos artigos 2º (= paridade plena) e 5º (= revogação típica) da EC nº 47/05, com eficácia retroativa a 31/12/2003
, deste modo conferindo-lhe o direito à paridade plena de proventos. Então, no Município de Taquara, 100% dos servidores estatutários aposentados vinculados a esse marco constitucional intertemporal titulam o direito previdenciário à paridade, e, em consequência, ao abono instituído nas Leis ora coarctadas. Neste passo, então, mais uma vez, inconstitucionalidade formal e material das regras coarctadas em ambas as Leis Municipais ora sob exame.   

Quarto: também no âmbito da "2ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98" e da "2ª fase do 3º RPPS: regime novo da EC 20/98", respectivamente, todo o servidor estatutário ativo que ingressou no serviço público até 31/12/2003, inclusive, e foi aposentado, ou vier a ser aposentado, não-voluntariamente, por incapacidade permanente comum ou especial (vigente art. 40, § 1º, inc. I, da CRFB: "4º RPPS: regime das médias da EC 41/03"), em decorrência das regras retroativas inscritas no art. 6º-A, caput, e parágrafo único, da EC nº 41/03, na redação e abrangência que lhes deram, respectivamente, os artigos 1º e 2º da EC nº 70/12, combinadas com as regras do art. 7º da EC nº 41/03, faz jus à percepção de proventos de aposentadoria integrais e paritários, e, desde quando eles faleceram, ou vierem a falecer, os seus pensionistas titulam, nesta sede, o direito à pensão com integralidade reduzida calculada segundo disposto no vigente art. 40, § 7º, incisos I ou II, da CRFB, mas com o direito à revisão paritária das suas pensões. Vale aqui ressaltar, de novo, para que a questão não passe in albis em termos de direito constitucional previdenciário intertemporal: o servidor estatutário aposentado em conformidade com as regras inscritas no art. 6º-A, caput, da EC nº 41/03, titula o direito à integralidade de proventos e revisão paritária com eficácia retroativa até 31/12/2003, se for o caso. Os pensionistas destes servidores estatutários ativos ou aposentados titulam idêntico direito à revisão paritária de pensões, com idêntico direito de revisão retroativa. Então, no Município de Taquara, 100% dos servidores estatutários aposentados vinculados a esse marco constitucional intertemporal titulam o direito previdenciário à integralidade com paridade. Em decorrência, 100% dos pensionistas destes servidores têm direito à revisão paritária das suas pensões e, em consequência, ao abono instituído nas Leis ora coarctadas. Neste passo, então, mais uma vez, está caracterizada a inconstitucionalidade formal e material das regras coarctadas em ambas as Leis Municipais ora sob exame.

Quinto: no âmbito exclusivo da "2ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98"
, todo o servidor estatutário ativo
 que ingressou no serviço público até 16/12/1998, inclusive
, e  aposentou-se, ou vier a se aposentar, voluntariamente, em consonância com as regras inscritas no art. 3º, caput (4ª hip.), incisos I a II, e parágrafo único, da EC 47/05, combinadas com as regras do art. 7º da EC nº 41/03, faz jus à percepção de proventos de aposentadoria integrais e paritários, e, desde quando eles faleceram, ou vierem a falecer, os seus pensionistas titulam, nesta sede, o direito à pensão com integralidade reduzida calculada segundo disposto no vigente art. 40, § 7º, incisos I ou II, da CRFB, mas com o direito à revisão paritária das suas pensões. Então, no Município de Taquara, 100% dos servidores estatutários aposentados vinculados a esse marco constitucional intertemporal titulam o direito previdenciário à integralidade com paridade. Em decorrência, 100% dos pensionistas destes servidores têm direito à revisão paritária das suas pensões e, em consequência, ao abono instituído nas Leis ora coarctadas. Neste passo, então, mais uma vez, está caracterizada a inconstitucionalidade formal e material das regras coarctadas em ambas as Leis Municipais ora sob exame.

Em termos de direitos constitucionais previdenciários de servidor público vinculado a RPPS de qualquer ente federativo, seus pensionistas ou dependentes previdenciários, este arrolamento negativo e positivo exaure a análise de quem tem o direito à paridade de proventos e pensões e de quem não o tem.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – Como vou divergir, vou fazer uma linha de raciocínio bem rápida aqui para abreviar. Vossa Excelência concluiu?

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Então, é basicamente isso o que temos que colocar. Quer dizer, o Ministério Público, no seu parecer, elencou, com todas as letras, os aposentados que fazem jus aos princípios da integralidade e da paridade, que sempre andam juntos. Há pensionistas que também fazem jus ao princípio da paridade e da integralidade no âmbito do art. 7º, da Emenda nº 41, mas o outro lado, que é o lado em que o Des. Eduardo realmente ficou em uma saia justa e que ele está tentando sair dela pela interpretação conforme, é dizer que todo servidor titular de cargo efetivo aposentado pelo Município e pensionista de servidor titular de cargo efetivo falecido, regido pelo regime das médias, quer dizer, pelo vigente art. 40 da Constituição Federal, não faz jus ao abono. Agora, dizer isso no papel realmente fica um voto longo, fica uma explanação longa, complicada, porque a matéria é cheia de meandros.

Exemplifico, ademais, com ênfase, na hipótese de direitos previdenciários adquiridos consolidados: temos aqui neste Plenário, por exemplo, Colegas e servidores que já têm o direito de estar aposentados há muito tempo, mas preferiram continuar em atividade. No caso sob exame, isto quer dizer: a prosperar a redação sonegatória dada por estas duas Leis Municipais aos direitos dos aposentados e pensionistas do RPPS do Município de Taquara, inclusive quem já titula o direito previdenciário adquirido consolidado de aposentar-se - voluntariamente - quando bem entender, mas segundo as regras (mais favoráveis) então vigentes ao tempo em que completou todos os requisitos então exigidos para se aposentar voluntariamente, terá desconstituído o seu direito de aposentar-se segundo as regras escritas sob inspiração direta dos princípios da integralidade e da paridade, e de legar uma pensão por morte, em determinados casos, com integralidade reduzida, mas atrelada ao princípio da paridade, como o são as do parágrafo único do art. 3° da EC nº 47/05, e do parágrafo único do art. 6-A da EC nº 41/03 (nela ensartado pelo art. 1º da EC nº 70/12).

Então, diante do exposto, os Colegas que se sentirem aptos a votar hoje, poderão votar, para resolvermos essa questão.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Então, Vossa Excelência está, com a sua manifestação, concitando no sentido de se chegar a uma redação da qual possa resultar até a unanimidade no julgamento. 
DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – O importante, aqui, é que não é uma declaração de inconstitucionalidade erga omnes. Isso aqui é um incidente que só vai valer para o autor da demanda. Essa é a primeira questão que tem que ser resolvida. A segunda questão, aqui, é com relação à expressão “ativos”, que costa em dois diplomas legais do Município de Taquara. O problema é esse. 

Vossa Excelência salientou, e o eminente Relator reconhece que não existe mais a paridade da Emenda nº 20, e após a Emenda nº 41, muito menos. A inconstitucionalidade está na expressão “ativos”. E isso só vale para o autor de uma demanda que se sentiu prejudicado, porque não recebeu todo o abono salarial.

O problema todo, e entendo que aqui se resolve, está que, depois da Emenda nº 41, não existe mais paridade.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Não é discussão, é letra de lei.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) - O STF num recurso extraordinário, embora tratando diferentemente, diz exatamente isso. Extinguiu o direito à paridade.

Eu iria trazer à colação dois exemplos por que não existe mais a regra da paridade. Os Desembargadores do Quinto Constitucional que entraram depois da Emenda nº 20 não têm direito mais à integralidade da aposentadoria.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Têm sim. Se a discussão ocorrer a partir da Emenda nº 41, ainda teria alguma discussão, consoante já aludi, mas dependendo das características pessoais do caso concreto. Mas, como regra geral, podem ter, sim.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – Quem diz é a Constituição. Não tem. Temos que partir desse pressuposto. Primeiro, estamos resolvendo uma causa específica de um determinado servidor que se sentiu prejudicado por dois diplomas legais.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Esse incidente tem eficácia erga omnes dentro do Estado, porque se dá em sede de controle judicial concentrado da constitucionalidade no Estado. Ele supera a lide intersubjetiva que a 4ª Câmara Cível terá que julgar em sede de apelação.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – Isso aqui só vale para o autor da demanda.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Com a máxima vênia, não é assim, porque estamos julgando, neste Órgão Especial, com suporte na Súmula Vinculante nº 10 do S.T.F., combinada com o art. 97 da Constituição Federal, um Incidente de Inconstitucionalidade que trafega na via abstrata, direta e concentrada do sistema judicial de controles da constitucionalidade do Estado do Rio Grande do Sul. Se fosse uma mera lide intersubjetiva no plano infraconstitucional, como o é a apelação no bojo da qual  4ª Câmara Cível suscitou este Incidente de Inconstitucionalidade, ainda vá lá. Mas não o é e isto é inconfundível, com a máxima vênia.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – Isso aqui é um incidente. 

DES. EDUARDO UHLEIN (RELATOR) – A 4ª Câmara Cível tem vários processos similares a esse que deflagrou o incidente, aguardando o julgamento do referido incidente.

Se o Órgão Especial reconhecer a inconstitucionalidade, esse julgamento vai ser aplicado aos demais casos concretos, sem precisar suscitar novamente o incidente.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – O incidente de inconstitucionalidade só vale para o caso. Agora, se vai ser um leading case, é outra coisa.

Discute-se aqui um dispositivo da lei municipal que não observou exceções dos funcionários e dependentes de quando ingressaram no serviço público se tinham ou não direito. Trago um precedente do Supremo dizendo justamente isto: não existe mais paridade e não existe mais integralidade de pensão. Ressalvados aqueles casos que estavam no serviço público em 20 de dezembro de 1998.

O problema é saber se essas leis municipais se ajustam ou não ao texto constitucional de hoje, que não fez ressalva aqueles funcionários públicos se isso é legal ou não é legal. Tenho que é absolutamente legal. Essa lei foi editada em 2009 e, agora, não existe mais a famosa regra da paridade dos ativos e dos inativos. Essa regra foi quebrada pela Emenda nº 41, de 2003. Não vejo, em princípio, nenhuma inconstitucionalidade para se declarar in abstracto. 

Aqui, diz o Ministério Público e o eminente Relator é que eles querem tirar só os ativos. Foi concedido um benefício só para os ativos e, se tirar essa expressão, todos, indistintamente, os inativos e as pensionistas vão adquirir esse direito que a Constituição nunca agasalhou e não agasalha mais desde a Emenda nº 20.

DES. ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR – Com a devida vênia a Vossa Excelência, essa é uma matéria em que existem profundas divergências e exames. Data venia, não concordo com a posição de Vossa Excelência e, como não se trata de objeto aqui em discussão por este Plenário, neste momento, acho despiciendo tecermos maiores comentários sobre isso.

Apenas quero deixar claro e registrar a minha posição de discordância com a manifestação de Vossa Excelência.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – Isso é uma demonstração, em termos constitucionais, do que acontece no serviço público.

O problema aqui é simplesmente saber se a lei municipal se ajusta ao mandamento constitucional no dia em que foi editada. Eu tenho que se ajusta, porque essas reservas, muito bem referidas pelo Des. Aymoré, só o Texto Constitucional vai resolver, não a lei em si. 

Estamos examinando, aqui, a lei frente à Constituição no dia em que foi editada a lei. E no dia em que foi editada a lei municipal, ela não apresenta vício nenhum. Essa é a grande questão.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Primeiro ponto: o parágrafo único do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005, repristinou, no âmbito do pensionamento de servidor titular de cargo efetivo falecido em atividade, mas titular do direito adquirido previdenciário consolidado de aposentar-se, a qualquer tempo, segundo os direitos vigentes ao tempo em que os completou todos, ou já aposentado, a figura e o princípio da paridade para a pensão por morte que legar para os seus dependentes previdenciários. É regra constitucional vigente: Roma locuta, causa finita.

Segundo ponto: o parágrafo único do art. 6-A da EC nº 41/03, nela inscrita por meio do art. 1º da EC nº 70/12
, prescreve que os servidores que, tendo ingressado no serviço público estatutário até 31/12/2003, inclusive, ou até 19/02/2004, inclusive, foram aposentados, ou venham a ser aposentados, não-voluntariamente, a qualquer tempo, por incapacidade permanente, têm direito líquido e certo (vide, no ponto, a regra mandatória inscrita no art. 3º da EC nº 70/12) à aplicação dos princípios da integralidade e da paridade aos seus proventos de aposentadoria, aplicável o direito à revisão paritária à pensão por morte que ele legar, a qualquer tempo, aos seus dependentes previdenciários. 

Então, na sucessividade das leis municipais em tela, na primeira delas, o Município de Taquara excepcionou os servidores titulares de cargo efetivo aposentados e os pensionistas de servidor estatutário falecido, e, na segunda delas, inseriu os pensionistas como beneficiários do abono instituído e renovado, mas continuou expurgando os servidores estatutários aposentados. 

Residualmente, são essas exceções e, nesse momento, o Des. Uhlein assevera: os servidores aposentados pelo "regime das médias" e os pensionistas que recebem pensão por morte segundo as regras do "regime das médias", esse pessoal não faz jus ao referido abono municipal. E mais, ainda: os servidores aposentados segundo as regras do art. 2º da EC nº 41/03 também não fazem jus a esse abono municipal, e que os pensionistas de servidor que se aposentou segundo as regras desse art 2º também não fazem jus a esse abono municipal, e que, ademais, os dependentes previdenciários de servidor aposentado pelas regras do art. 2º da EC 41/03 também não têm direito a esse abono, quando esse servidor falecer. E que, por fim, também não têm direito à revisão paritária de proventos de aposentadoria os servidores estatutários que se aposentaram, ou que vierem a se aposentar, voluntária ou não-voluntariamente, segundo as regras do vigente art. 40 da Constituição Federal, ou seja, o denominado "regime das médias da EC 41/03, sucedendo-se o mesmo com as pensões por morte legadas por esta categoria de servidores.

Então, depois mudou a lei municipal de Taquara, e a lei deu para as pensionistas o que não deu mais para os aposentados. Aqui, a segunda Lei Municipal que o Des. Uhlein cita no seu voto, que deu para os pensionistas o que continuou tirando dos aposentados. Segunda inconstitucionalidade formal e material.  

Agora, como fica a 4ª Câmara Cível perante esses dispositivos legais municipais no curso do seu tempo de vigência e (in)eficácia ? 

A 4ª Câmara Cível não tem como corrigir jurisdicionalmente essa situação se não forem declaradas as inconstitucionalidades existentes em ambas as Leis Municipais ora examinadas. Mas onde fica o restante da parte que precisa ser aclarada, da qual eu falava inicialmente ? Justamente em função do leading case do Supremo Tribunal Federal, da relatoria do Min. Lewandowski, que coloca na vitrine do previdenciamento de regime próprio só o pessoal do art. 3º da Emenda nº 41/03.

Então, para o desavisado que lê a ementa do leading case do STF, cujo acórdão ainda não foi publicado, e a fundamentação do caso que estamos julgando a partir das suas premissas, contingentes de servidores ficam excluídos desse jogo de direito previdenciário. Examino um por um desses contingentes, mas desde já adianto que não admito se façam contas de chegar, do tipo que afirma que o caminho mais curto entre dois pontos é uma reta, quando nos deparamos, de lege lata, com direitos previdenciários adquiridos, como soe acontecer, frequentemente, com a legislação previdenciária editada a partir da EC nº 20/98.

É isso que as leis municipais estão dizendo: na primeira, para não pagar o abono para 100% dos aposentados e para 100% dos pensionistas, e a segunda, corrigindo em parte as inconstitucionalidades da primeira, para incluir os pensionistas no abono, continuando a expurgar os aposentados em geral.

A 4ª Câmara Cível não tem como prosseguir o seu julgamento de lide intersubjetiva na apelação se não for antes declarado, por este Plenário, na esteira da Súmula Vinculante nº 10 e do art. 97 da Constituição Federal, que é a cláusula de reserva de Plenário, as inconstitucionalidades formais e materiais que acabei de alinhar.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – Eu concordo com o raciocínio. O grande problema está em declarada a expressão “inativos”, e é judicioso o voto do eminente Relator, todos vão ter direito. Eu quero dizer é isto: a Constituição tem, no seu próprio corpo, ela descreve situações completamente distintas conforme cada um ingressou, no ano em que ingressou no serviço público. Inclusive trago um voto do Ministro Ricardo Levandowski dizendo isso.

Então, é muito difícil, em sede de controle da constitucionalidade, declarar todos inativos? Isso é o meu grande problema. 

Na medida em que esta Corte reconhece que todos os inativos têm direito, isso, sim, é uma afronta ao próprio texto constitucional, porque aqui existem várias situações, conforme a data em que cada um entrou no serviço público.

Então, quero dizer que, dependendo da data em que cada um entrou no serviço público, existe uma situação jurídica consolidada. Uns têm direito à paridade; outros não têm direito e vão se aposentar com outro valor. 

Quer dizer, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, e a expressão contida nos dois é inativo e pensionista, discutida aqui, declarando-se isso todos vão ter direito. A Constituição apresenta vários casos, e isso é o suficiente para não poder se declarar essa inconstitucionalidade. Só isso. E existem tantas situações reservadas no próprio texto constitucional e que dependendo do ano em que cada um ingressou no serviço público carrega um novo sistema. E quero dizer agora que não existe mais a regra da paridade

Isso aqui diz com a própria magistratura, isso aqui é a regra da Constituição. 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Permita-me dar um exemplo para Vossa Excelência?  Temos um professor de Universidade Estadual que começou a lecionar em 1970, ele exerceu a advocacia e, lá em 1990, ele se exonerou dessa faculdade, continuou exercendo a sua advocacia e acabou vindo a esta Corte pelo Quinto Constitucional, depois do início de vigência da Emenda nº 41. Ele traz, pelo princípio constitucional da reciprocidade previdenciária (art. 40, § 9º, c/c o art. 201, § 9º, ambos da Constituição Federal), o direito de averbar os seus direitos previdenciários provindos de RPPS.   É a comunicação contributiva intrínseca e compensatória que deve existir entre todos os regimes previdenciários públicos estatais vigentes no País, de todos os entes federativos, esse acervo que se ultra-ativa e o vincula a um regime do tempo da integralidade com paridade. O que ele não tem é o direito de deixar uma pensão integral, a menos que ele esteja na hipótese prevista no parágrafo único do art. 3º da Emenda 47, ou na inscrita no parágrafo único do art. 6º-A da Emenda 41, na redação que lhe deu a Emenda 70.  Então, assim, é óbvio que a vida previdenciária passada do servidor estatutário não pode receber uma borracha constitucional e ser deletada como se nada valesse. 

A Emenda Constitucional nº 20 fez o maior expurgo previdenciário que o Brasil já viu, retirando da regulação dos regimes próprios todo aquele servidor público que não fosse titular de cargo efetivo. 

Então, a partir de 16 de dezembro de 98, dali para frente, só servidor titular de cargo efetivo faz jus a previdenciamento por RPPS, por Regime Próprio de Previdência Social. Essa é a situação. 

Quer dizer, então não se pode, pura e simplesmente, dizer assim: “O fulano entrou ontem aqui e, por isso, ele não tem direito à integralidade e paridade”. Tem que analisar a vida dele, e é isso que a 4ª Câmara Cível muito possivelmente vai fazer na lide interssubjetiva contida na apelação originária deste Incidente de Inconstitucionalidade. 

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) – Des. Aymoré, nisso concordamos. Eu acho que é a 4ª Câmara que tem que julgar essas causas. E quem ingressar, hoje, no serviço público não tem mais paridade. 

Para sintetizar, com base na Constituição, art. 40, e nos arts. 29 e 38 da Constituição Estadual, não existe hoje mais paridade entre o vencimento do aposentado, do pensionista e o da ativa. Se a Constituição quebrou ou não quebrou é um problema de interpretação, mas o que se tem é que o diploma legal vergastado, com a pecha de inconstitucionalidade, não tem, porque ele foi editado depois, esse é o grande problema. Dependendo da data da lei, ela pode ser ou não ser inconstitucional, é o caso dessa lei. Essa lei, quando editada, ela era constitucional, de acordo com o texto do dia.

Em resumo, o meu voto é o seguinte: O juiz da Câmara tem que resolver e atender, ler a Constituição e não é caso de se declarar, assim, em nível abstrato.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Eminentes Colegas, a questão já foi bem debatida. Vamos ouvir o Des.  Túlio, que faz tempo se inscreveu para participar do debate.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – A minha frase é muito simples, Senhor Presidente, é que acho que não estamos falando coisas tão diferentes, assim, e parece-me que a lei faz uma generalização, que sequer a Constituição faz. E concordo plenamente com o raciocínio de Vossa Excelência se essa discussão se desse após o transcurso de uma geração ou duas, digamos, assim, de ingresso no serviço público.

Mas, no momento atual, eu não vejo como concordarmos com a palavra, na lei, na medida em que ainda temos uma quantidade enorme de situações ativas e pendentes. E no fundo os Colegas os Colegas defendem o mesmo princípio.

DES. EDUARDO UHLEIN (RELATOR) – Se me permitir, Senhor Presidente, só gostaria de dizer uma frase: na verdade, a paridade não acabou. Os aposentados, anteriormente a 2003, desfrutam dessa garantia.

Então, quando Vossa Excelência diz que essa questão tem que ser resolvida na Câmara, se o Órgão Especial reconhecer que é constitucional o que fez o Município de Taquara, o que a Câmara vai fazer é julgar improcedentes todas as ações, independentemente se o servidor tem, ou não, paridade, porque a lei diz que só se aplica aos ativos. A questão é bem complicada nesse aspecto.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Então vamos partir para o restante dos votos.  

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ (REVISOR) -  Peço vênia para divergir do eminente Relator.

A questão trazida a conhecimento deste órgão diz com o exame da constitucionalidade da expressão ‘ativos’, constante no art. 1º das Leis nº. 4.268 e nº. 4.330 ambas de 2009, do Município de Taquara, que concederam abono salarial, exclusivamente para os servidores em atividade; excluindo, assim, os pensionistas e os aposentados.

Conforme entendimento sufragado pelo egrégio STF, em sua composição Plenária (RE n. 590.260-9, SP): “a Emenda Constitucional 41/2003 extinguiu o direito à paridade dos proventos para os servidores que ingressaram no serviço público após a sua publicação, mas garantiu aos que estavam na fruição da aposentadoria na data da publicação, estendendo-lhes quaisquer vantagens ou benefícios posteriormente concedidas aos servidores em atividade, ‘inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão’ (art. 7º da EC 41/2003)”. Voto do Relator, Min. Ricardo Lewandowski.

A seu turno adverte o mesmo relator que: “quanto à situação dos servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas se aposentaram após sua edição, é preciso observar a incidência das regras de transição estabelecidas pela EC 47/2005. Esta emenda completou a reforma previdenciária com efeitos retroativos à data de vigência da EC 41/2003” (art. 6º da EC 47/2005).

Aliás, basta a leitura do art. 40, da Constituição Federal e dos arts. 29 e 38 da Constituição Estadual para se verificar que não há nestes diplomas legais qualquer menção à paridade entre os proventos, vencimentos ou remuneração dos funcionários da ativa e os inativos e pensionistas. 

Editadas as leis questionadas em 2009 (posteriormente à EC nº 41/2003), tem-se que se ajustam à Constituição Federal e à Constituição Estadual, pela só razão que não há regra de paridade entre os funcionários da ativa e os inativos e pensionistas.

Caso a aposentadoria tenha ocorrido antes da EC nº 41/2003, que parece ser o caso, é indispensável analisar o direito individual de cada aposentado e pensionista, mas a questão não pode ser tratada em sede de inconstitucionalidade.

Aliás, o Supremo Tribunal Federal ao examinar a questão da paridade dos servidores ativos e inativos, assentou compreensão de que versa matéria infraconstitucional, não apresentando caráter de repercussão geral.

Nesse sentido:

 “Não apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que, tendo por objeto a análise de direito à paridade de rendimentos entre servidores públicos estaduais inativos e ativos, que possuem regime próprio de previdência, versa sobre matéria infraconstitucional”. (ARE 652.235/RS, rel. Min. Cezar Peluso, Plenário, DJe de 11.09.2012)

Desta forma, saber se o autor se enquadra ou não na exceção prevista no art. 7º da Emenda Constitucional n. 41/2003 é tarefa da 4ª Câmara Cível, não do Órgão Especial.

Por fim, declarada a inconstitucionalidade da expressão ativos, estará se concedendo a todos, indiscriminadamente, inativos e pensionistas, independente da data da aposentação ou ingresso no serviço público, ou falecimento, o abono em questão, o que nem a Carta da República, nem a Constituição Estadual prevêem.

Com essas considerações, peço vênia para julgar improcedente o incidente.

DES. GUINTHER SPODE – Vou acompanhar o eminente Relator.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR – Acompanho o Relator.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Essa questão da paridade não se resolveu pura e simplesmente com essa normatização constitucional. Há necessidade da instituição de um fundo a respeito disso. O fundo federal foi instituído em 2012, e o nosso ainda está em questões de regulamentação. 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Ainda não existe aqui, no Rio Grande do Sul, Des. Cláudio, ainda não foi instituída aqui.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Pois bem, enquanto não instituído este fundo, eu tenho seriíssimas dúvidas a respeito de por que não se aplica a integralidade ainda hoje para o servidor do Estado, porque ele recolhe sobre a integralidade, e, no meu modesto e incompleto entender, antes da instituição do fundo, ele segue tendo direito à integralidade. 

Penso que a instituição do fundo e a sua regulamentação é o pressuposto para a quebra da integralidade. Estou acompanhando o Relator.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Des. Cláudio, o regime próprio de Previdência para o Estado do Rio Grande do Sul não está privatizado ainda.

DES. CLÁUDIO BALDINO MACIEL – Exato. E, enquanto não estiver, por instituição de fundo, me parece que o sistema segue sendo o de sempre para o servidor.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES – Com o Relator.

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO – Com o Relator.

DES.ª ÂNGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO – Com o Relator.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO – De acordo com o insigne Relator, pois o abono salarial, de natureza alimentar, instituído mediante lei municipal deve atender ao princípio da paridade, não podendo ser solapado o referido direito aos inativos, com redução dos proventos de parcela que integra estes e faz parte da política de remuneração de servidor público, seja ativo ou inativo. 

Desse modo, não se pode criar restrição a direito social, em especial o previdenciário, mesmo em se tratando de previdência pública, com o intuito de reduzir os proventos decorrentes da aposentadoria de servidor, criando disparidade remuneratória quanto à igual cargo público.

A esse respeito é sempre oportuno trazer a liça os ensinamentos do consagrado jurista português Canotilho
 ao tratar do princípio de não retrocesso social, em questão de ordem assistencial ou previdenciária, aplicável ao caso dos autos, a seguir transcritos:


O princípio da democracia econômica e social aponta para a proibição de retrocesso social.


A idéia aqui expressa também tem sido designada como proibição de “contra-revolução social” ou da “evolução reaccionária”. Com isto quer dizer-se que os direitos sociais e economicos (ex.: direito dos trabalhadores, direito à assistência, direito à educação), uma vez obtido um determinado grau de realização, passam a constituir, simultaneamente, uma garantia institucional e um direito subjectivo. A “proibição de retrocesso social” nada pode fazer contra as recessões e crises econômicas (reversibilidade fáctica), mas o princípio em análise limita a reversibilidade dos direitos adquiridos (ex.: segurança social, subsídio de desemprego, prestação de saúde), em clara violação do princípio da protecção da confiança e da segurança dos cidadãos no âmbito econômico, social e cultural, e do núcleo essencial da existência mínima inerente ao respeito da dignidade da pessoal humana. O reconhecimento desta protecção de “direitos prestacionais de propriedade, subjectivamente adquiridos, constitui um limite jurídico do legislador e, ao mesmo tempo, uma obrigação de prossecução de uma política congruente com os direitos concretos e as expectativas subjectivamente alicerçadas.

Dessa forma, mister se faz a interpretação teleológica e conforme da norma constitucional, de sorte a afastar a redução indevida de proventos da aposentadoria, pois deve preponderar o interesse social de manter o bem estar dos aposentados, no ocaso da existência destes, dever inerente ao Estado Democrático de Direito, sobre o da mera diminuição de custos da administração pública.

É o voto que submeto à apreciação dos ilustres Colegas. 

DES.ª AGATHE ELSA SCHMIDT DA SILVA – Senhor Presidente, esse incidente de inconstitucionalidade partiu da 4ª Câmara, onde de fato, como foi referido, temos vários processos oriundos da Comarca de Taquara que estão aguardando o resultado deste julgamento de hoje para que tenham prosseguimento e julgamento.

Estou acompanhando integralmente o voto do eminente Relator para também afastar essa limitação da lei municipal.

DES. LUIZ RENATO ALVES DA SILVA – Acompanho o Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Com o Relator, Senhor Presidente.

DES. MARCO ANTONIO ANGELO – Acompanho o Relator.

DES. NEY WIEDEMANN NETO – Com o Relator.

DES. ALTAIR DE LEMOS JÚNIOR – Com as considerações do Des. Aymoré, vou acompanhar o Relator.

DES. ROBERTO SBRAVATI – Acompanho o insigne Relator, no caso concreto, agregando as considerações lançadas pelo E. colega, Jorge do Canto.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Colegas, eu havia colocado na rede um voto num determinado sentido, da improcedência, mas, melhor refletindo enquanto se travavam os debates, e prestando muita atenção no que dizia o Des. Aymoré, onde fica expresso que substancialmente não se observa divergência alguma entre os votos aqui lançados -  todos concordam que aqueles inativos, abrigados pelo art. 7º da Emenda Constitucional, não são alcançados pela restrição da lei municipal inquinada -, conclui que se há de dar mesmo pela procedência do incidente. 

A divergência que grassa neste julgado não diz, reitero, sobre a inviabilidade de a norma municipal vedar a extensão do abono aos servidores abrigados pela Emenda Constitucional, senão que, tão só, em relação à definição a respeito de quem está autorizado a plasmar essa inviabilidade: se o próprio órgão fracionário; se este Órgão Especial. Nisso se reduz a discussão. 

Postas assim as coisas, curial deva prevalecer, no ponto, o que expresso pelo órgão fracionário suscitante. Competindo-lhe julgar a causa que lhe foi apresentada, dele é o juízo a respeito da presença de questão prejudicial cujo desate importe a esse julgamento. E esse juízo, no caso, se deu positivamente, do que resultou este incidente, a este Órgão Especial, em consequência, restando apenas oferecer a resposta imprescindível (assim entendeu o órgão fracionário) ao prosseguimento do julgamento da causa. 

Então, impõe-se adentrar no exame da questão suscitada. 

Nesse passo, não se há de perder de vista, também, que se está diante de controle concentrado da inconstitucionalidade.

Assim, o exame da constitucionalidade, ao contrário do que se passaria se frente a ação direta se estivesse, não tem como ser absolutamente desvinculado da situação vivenciada nos autos em que suscitado. 

 E a situação que se verifica nesses autos, como muito bem retratado no acórdão em que suscitado o incidente, é a de autora que se apresenta pleiteando o benefício exatamente porque estaria ao abrigo do artigo 7º da Emenda Constitucional, de sorte que a declaração de inconstitucionalidade não vai além disso: plasmar a inconstitucionalidade da restrição ao benefício do abono a quem esteja na situação declarada pela autora da causa em julgamento. 

Situações outras, pertinentes a quem não teria direito a paridade, não vem ao caso, não interessando ao desate deste incidente. 

Com esses olhos, penso que até se poderia chegar àquele juízo de unanimidade a que antes me reportei, durante debate que se travava entre o eminente Des. Heinz e o não menos eminente Des. Aymoré. 

Acompanho o eminente Relator. 

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO – Com o Relator.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Com o Relator.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Com o Relator.

DES. IRINEU MARIANI – Também havia votado e lançado na rede um voto no sentido da divergência, mas, após os debates havidos em plenário, estou reconsiderando para acompanhar o eminente Relator.

DES. JAIME PITERMAN – Também com o Relator.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES – Acompanho o eminente Relator.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Senhor Presidente, penso que não se faz mais necessário o pedido de vista. Vou melhorar a minha argumentação e fazer uma declaração de voto por escrito para subsidiar o Des. Eduardo Uhlein, mas acompanhando o eminente Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70053822458, Comarca de Taquara: "POR MAIORIA, JULGARAM PROCEDENTE O INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDO O DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ."







� § 8º - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.


� Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.


§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.


§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.


� Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos §§ 3º, 8º e 17 do art. 40 da Constituição Federal. 


Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores. 


� Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.


§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.


§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.





� A ementa desse julgado (cujo acórdão ainda não foi publicado) não exaure todas as sedes normativas constitucionais do princípio da paridade previdenciária, porque a moldura constitucional da questão de fato vertida no referido julgamento não requisita essa explicitação exauriente ("Gratificação por Atividade de Magistério - GAM" instituída pela LC nº 977/2005, do Estado de São Paulo), todavia passando a impressão que o arrolamento previdenciário nela feito é numerus clausus, quando, na realidade, não o é, porque meramente ilustrativa do caso concreto nela examinado.  


� Conforme prescrito no vigente art. 40, § 7º, incisos I e II, da CRFB, verbis: "Art. 40. (...) § 7º. Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será igual: I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito."   


� Vide, a este respeito, as regras inscritas, de um lado, no parágrafo único do art. 3º da EC nº 47/05, e, de outro, no parágrafo único do art. 6-A da EC nº 41/03, na redação que lhe deu a EC nº 70/12, ambas prescrevendo a aplicação do princípio da paridade previdenciária (em RPPS) nas hipóteses sobre as quais legislam. 


� Vide, no ponto, o resultado decorrente do julgamento da ADI nº 2.135-5, pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, que, ao declarar a inconstitucionalidade do então vigente caput do art. 39 da Constituição Federal, na redação que lhe deu a EC nº 19/1998, ipso facto repristinou a vigência, com eficácia ex nunc, da sua redação original, de 05/10/1988, em consequência do que as figuras típicas do "emprego público" e do "empregado público" passaram a não mais ter assento constitucional no âmbito da Federação, exceção feitas às situações orgânicas e funcionais consolidadas até então, tuteladas pelo julgamento em tela.


� Estes servidores estatutários ativos que optaram por se aposentar segundo as regras do art. 2º da EC 41/03, proveem, originalmente, de específica segregação de massas levada a cabo na EC 20/98, que abrangeu e vinculou, às suas regras de transição, todos (= 100%) os servidores estatutários que, até 16/12/1998, inclusive, já estavam no serviço público de qualquer ente federativo brasileiro, mas que, até essa data, ainda não tinham implementado todos os requisitos para obter a sua aposentadoria voluntária integral/paritária, ou proporcional/paritária (classifico-os, a partir da reforma constitucional previdenciária centrada na EC 20/98, como vinculados à "1ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98"), parte dos quais, além disso, quando da posterior publicação da EC 41/03, em 31/12/2003, também ainda não tinham completado todos os (novos) requisitos deles exigidos para obter a sua aposentadoria voluntária integral/paritária, ou proporcional/paritária, em conformidade com as regras do (revogado) art. 8º da EC 20/03, ipso facto passando a integrar, por força de migração constitucional compulsória (princípio tempus regit actum), a "2ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98", os quais, no momento atual, somente poderão se aposentar voluntariamente segundo as regras (1) do art. 2º, ou (2) do art. 6º, ambos da EC 41/03, ou (3) do art. 3º da EC 47/05, (4) ou do vigente art. 40, § 1º, inc. III, "a" ou "b", da CRFB (sem integralidade e sem paridade), ou aposentar-se (5) por invalidez permanente (apos. não-voluntária) segundo as regras do art. 6-A, caput e parágrafo único, da EC nº 41/03 (com integralidade e paridade), a ela acrescentado pelo art. 1º da EC nº 70/2012 (DOU de 30/03/2012), ou, ainda, (6) com base no vigente art. 40, § 1º, inc. II, da CRFB (aposentadoria compulsória por limite máximo de idade: sem integralidade e sem paridade).      


� No âmbito exclusivo do RPPS do ente federativo "União", a partir de 05/02/2013, o seu denominado "regime das médias", ao lado dos "regimes" que o antecederam a partir da EC 20/98 (DOU de 16/12/1998), também está sob disciplina de paulatina extinção, até que faleça o último dos seus segurados e, em consequência, extinga-se o pagamento do último dos seus benefícios previdenciários em vigor, porque a União instituiu, para os seus servidores estatutários dos 3 Poderes, por meio da Lei Federal nº 12.618, de 30/04/2012, um (novíssimo) regime previdenciário multipilar, híbrido e composto, na sua base orgânica (1º pilar, obrigatório, contributivo, integralmente público e estatal), por um "RPPS" dotado de um "Plano de Benefícios" operacionalmente limitado até o teto de valor (= R$4.159,00, na atualidade) dos benefícios previdenciários do "RGPS" unionista (contribuição definida e benefícios definidos), e, no seu topo orgânico (2º pilar, facultativo e opcional, contributivo, de previdência privada), por um "RPPC: regime de previdência privada complementar" operacionalizado, respectivamente, por 3 entidades fechadas de previdência complementar privada (EFPC) distintas entre si, cada uma com personalidade jurídica própria (Funpresp-Exe, Funpresp-Jud e Funpresp-Leg), de filiação facultativa e planos de benefícios com contribuição definida e benefícios de valor indefinido, e funcionamento sob  regras orgânicas e previdenciárias de direito privado. Em 05/02/2013, a União, através da Portaria nº 44, de 31/12/2012 (DOU de 04/02/2013), da Supte. Nac. de Prev. Complementar (Previc), aprovou os planos de benefícios e o convênio de adesão da União ao Funpresp-Exe. Até o presente, só o Estado de São Paulo instituiu, também, o referido regime previdenciário multipilar para os seus servidores estatutários. O Estado do Rio Grande do Sul continua com o RPPS/RS integralmente público e estatal, não tendo instituído, até agora, o privatizado regime previdenciário multipilar em tela. 


� Vide a Súmula, verbete 359, do Supremo Tribunal Federal, cujo enunciado revisado (em 1971) prescreve que, "Ressalvada a revisão prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários."


� "1º RPPS: regime dos direitos previdenciários adquiridos da EC 20/98"; "2º RPPS: regime de transição da EC 20/98 - 1ª fase (de 16/12/1998 à 31/12/2003) e 2ª fase (de 01/01/2004 até o presente)"; "3º RPPS: regime novo da EC 20/98 - 1ª fase (de 17/12/1998 até 31/12/2003) e 2ª fase (de 01/01/2004 até o presente)"; "4º RPPS: regime das médias da EC 41/03".


� A respeito do "5º RPM: regime previdenciário multipilar", vide a nota de rodapé nº 6, retro.


� A redação do aludido art. 39, caput, é a original da Constituição Federal de 05/10/1988, repristinada pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI-MC nº 2.135-4-DF, segundo o qual, por maioria de votos, "deferiram parcialmente a medida cautelar para suspender a eficácia do art. 39, caput, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, nos termos do voto do relator originário, Ministro Néri da SIlveira. O Tribunal assentou, também, que a decisão - como é próprio das medidas cautelares - terá efeitos ex nunc, subsistindo a legislação editada nos termos da emenda declarada suspensa.Brasília, 02 de agosto de 2007."   


� No âmbito exclusivo do RPPS do ente federativo "União", a partir de 05/02/2013, o seu denominado "regime das médias", ao lado dos "regimes" que o antecederam a partir da EC 20/98 (DOU de 16/12/1998), também está sob disciplina de paulatina extinção, até que faleça o último dos seus segurados e, em consequência, extinga-se o pagamento do último dos seus benefícios previdenciários em vigor, porque a União instituiu, para os seus servidores estatutários dos 3 Poderes, por meio da Lei Federal nº 12.618, de 30/04/2012, um (novíssimo) regime previdenciário multipilar, híbrido e composto, na sua base orgânica (1º pilar, obrigatório, contributivo, integralmente público e estatal), por um "RPPS" dotado de um "Plano de Benefícios" operacionalmente limitado até o teto de valor (= R$4.159,00, na atualidade) dos benefícios previdenciários do "RGPS" unionista (contribuição definida e benefícios definidos), e, no seu topo orgânico (2º pilar, facultativo e opcional, contributivo, de previdência privada), por um "RPPC: regime de previdência privada complementar" operacionalizado, respectivamente, por 3 entidades fechadas de previdência complementar privada (EFPC) distintas entre si, cada uma com personalidade jurídica própria (Funpresp-Exe, Funpresp-Jud e Funpresp-Leg), de filiação facultativa e planos de benefícios com contribuição definida e benefícios de valor indefinido, e funcionamento sob  regras orgânicas e previdenciárias de direito privado. Em 05/02/2013, a União, através da Portaria nº 44, de 31/12/2012 (DOU de 04/02/2013), da Supte. Nac. de Prev. Complementar (Previc), aprovou os planos de benefícios e o convênio de adesão da União ao Funpresp-Exe. Até o presente, só o Estado de São Paulo instituiu, também, o referido regime previdenciário multipilar para os seus servidores estatutários. O Estado do Rio Grande do Sul continua com o RPPS/RS integralmente público e estatal, não tendo instituído, até agora, o privatizado regime previdenciário multipilar em tela. 


� O princípio constitucional da reciprocidade previdenciária, inscrito nos art. 40, § 9º, combinado com o art. 201, § 9º, ambos da CRFB, assegura que o(s) vínculo(s) estatutário(s) anteriore(s) mais antigo(s) do servidor estatutário que ingressou no serviço público de ente federativo mantenedor de RPPS seja averbados, deste modo mantendo-o vinculado às (melhores) regras previdenciárias do seu RPPS mais antigo, em consequência do que ele não fica vinculado às regras e ao Plano de Benefícios pertinentes ao "4º RPPS: regime das médias da EC 41/03".  


� O art. 8º da EC nº 20/98 vigeu entre 16/12/1998, inclusive, até 31/12/2003, inclusive (ou até 19/02/2004, inclusive)


� Vale dizer: o servidor estatutário ativo que tenha se aposentado voluntariamente, ou não-voluntariamente, segundo as regras do então vigente (= ao depois revogado) parágrafo único do art. 6º da EC 41/03, passou a titular direito subjetivo à integralidade de proventos e revisão paritária plena, no que couber, dos seus proventos de aposentadoria, inclusive com suporte no art. 6º-A da EC 41/03, na redação que lhe deram os artigos 1º e 2º da EC 70/12 (aposentadoria não-voluntária por incapacidade permanente comum ou especial. 


� O art. 3º, caput (4ª hip.), incisos I a II, e parágrafo único, da EC 47/05, não permite que os servidores estatutários ativos e aposentados, e pensionistas, vinculados à "2ª fase do 3º RPPS: regime novo da EC 20/98", possam beneficiar-se das suas regras. Mas todos os servidores estatutários ativos titulares direitos previdenciários adquiridos consolidados no "1º RPPS: regime dos direitos adquiridos da EC 20/98", ou na "1ª ou na 2ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98", que satisfaçam todos os requisitos do art. 3º, caput (4ª hip.), incisos I a II, e parágrafo único, da EC 47/05, podem se aposentar voluntariamente com proventos integrais e paritários, bem assim legar uma pensão com direito à revisão paritária (que, no caso, na atualidade, em tese, é o melhor direito previdenciário de pensionista).  


� Hipótese exclusiva para o servidor ativo que, tendo completado todos os requisitos legais exigidos para se aposentar, voluntariamente, segundo as regras do art. 3º, caput, incisos I a II, e parágrafo único, da EC 47/2005, c/c o art. 7º da EC 41/03, permanece em atividade, ipso facto torna-se titular de direitos constitucionais previdenciários adquiridos consolidados, na dicção da Súmula nº 359 do S.T.F. 


� Portanto, este servidor estatutário ativo pode estar vinculado ao "1º RPPS: regime dos direitos adquiridos da EC 20/98", ou à "1ª ou à 2ª fase do 2º RPPS: regime de transição da EC 20/98".


� Tive participação direta e decisiva no oferecimento e aprovação da denominada "PEC Paralela" (agrego: nº 1) em ambas as Casas do Congresso Nacional. Ainda pende de aprovação, no entanto, a "PEC Paralela nº 2", que dormita, na atualidade, em Comissão Especial não instalada na Câmara dos Deputados, na qual também tive participação decisiva na elaboração, oferecimento e tramitação até o ano de 2008, quando deixei a Vice-Presidência de Assuntos Constitucionais e Legislativos da AMB - Associação dos Magistrados Brasileiros.


� CANOTILHO, José Joaquim Gomes, Direito Constitucinal e Teoria da Constituição, 3ª. edição. Portugal, Coimbra: Almedina, 1999, p. 326.
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